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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 192 /2019
RELATÓRIO:

Cuida-se do Projeto de Lei nº 167/2019, apresentado pelo Senhor Deputado Edivaldo Holanda, que trata da isenção de cobrança de estacionamento, em espaços de propriedade de prestadores de serviços médico-hospitalares, aos pacientes submetidos às sessões de quimioterapia, radioterapia e hemodiálise, no âmbito do Estado do Maranhão.

Existe um projeto de lei estadual, com exatamente o mesmo conteúdo e justificativa muito semelhante, atualmente em tramitação na Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, com número 95/2019, apresentado em 26 de março de 2019 e aguardando parecer na CCJ daquela casa.[footnoteRef:1] [1:  PERMAMBUCO. Projeto de Lei Ordinária No. 95 de 26 de março de 2019. Dispõe sobre a isenção de cobrança da taxa de estacionamento, em espaços de propriedade de prestadores de serviços médicos-hospitalares, aos pacientes submetidos às sessões de quimioterapia, radioterapia e hemodiálise. Disponível em: <http://www.alepe.pe.gov.br/proposicao-texto-completo/?docid=3316&tipoprop=p>,  acesso em 3 mai 2019.] 


O Projeto de Lei em epígrafe foi-me designado para emissão de parecer pela mesa da Comissão de Constituição e Justiça, com base no art. 30, I, alínea a) do Regimento Interno desta Casa, no dia 11 de abril de 2019, para ser apresentado nesta sessão de hoje.

Da Fundamentação formal
Cumpre inicialmente examinar, em etapas sucessivas, a competência do ente Federado Estados para legislar sobre a matéria, posteriormente do poder Legislativo de cada ente. Inicialmente, os Estados têm competência legislativa residual para legislar sobre qualquer aspecto que não esteja enumerado nas competências legislativas da União ou dos Municípios, bem como o que não for vedado pela Constituição. A competência residual é, pois, definida pelo artigo 25 em seu parágrafo primeiro:
[bookmark: cfart25] Art. 25. [...]
[bookmark: art25§1][bookmark: cfart25§1] § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
A competência residual incide apenas sobre as matérias que não estiverem determinadas privativamente à União, ou exclusivamente ao Município. De tal sorte que ficam expressamente vedadas aos Estados todas as competências privativas da União, entre outras. Adicionalmente à competência residual, a Constituição Federal confere à União e aos Estados legislarem, concorrentemente sobre as matérias discriminadas nos incisos I a XVI do seu artigo 24. Na análise do projeto em epígrafe, ficam especialmente relevantes os incisos V e VIII: 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]
V - produção e consumo;
[...]
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
[...]

Ainda que de acordo com os trechos citados da Constituição Federal a competência para legislar sobre direito do consumidor recaia concorrentemente sobre os Estados, há um histórico, em nosso Ordenamento Jurídico, de discussão sobre a natureza de leis versando sobre cobrança de estacionamento em espaços privados: se seria a relação social de natureza de Direito Civil (relevantes aqui especialmente os princípios da propriedade privada e livre iniciativa), ou de Direito Consumerista.

Em que pese tal discussão, é relevante por força do inciso I do Art. 22 CF/88 que fixa à União competência privativa para legislar sobre Direito Civil. O STF, neste particular se manifestou em sede de controle de constitucionalidade pela natureza de Direito Civil da lei paranaense, que sendo estadual é inconstitucional (ADI 4862/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18/8/2016).

Ocorre, nobres colegas, que as razões dos respeitáveis ministros para a inconstitucionalidade da lei paranaense recaem sobre dispositivos específicos, da lei paranaense, que controlam preços; como votaram os ministros Roberto Barroso, Carmen Lúcia e Rosa Weber. Nesse sentido citamos o voto do Ministro Barroso:

E esta é uma lei que diz coisas do tipo: a segunda hora não pode ser cobrada a mais de trinta por cento do que a primeira hora. Mas por quê? Ou seja, não consigo entender qual fundamento constitucional de interesse público legitimaria esse nível de intervenção no princípio da livre iniciativa, que considero um princípio fundamental do Estado brasileiro. De modo que, ainda quando eu estivesse disposto a acompanhar o eminente Ministro Luiz Edson Fachin e não proclamar a inconstitucionalidade formal, por entender que esta seja uma questão de consumo, a interferência do Estado na fixação de um preço privado numa circunstância que não é excepcional - como talvez eu considerasse medicamentos, por exemplo -, leva-me a pensar que há, aqui, um problema de inconstitucionalidade material.
[Min. Luís Roberto Barroso. Voto. ADI 4862/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18/8/2016]


Votaram pela natureza consumerista da Relação os Ministros Edson Fachin, Carmen Lúcia, e Ricardo Lewandowski.

O Ministro Luiz Fux entende pela natureza consumerista da lei paranaense, tendo-a declarado inconstitucional apenas pelo arrazoado da inconstitucionalidade do controle de preços apontado pelo Ministro Barroso:

O Código de Defesa do Consumidor - que pertence ao segmento do Direito Civil, mas é uma lei especial - é claro no sentido de que: "Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, (...)" Então, a lei aqui não está voltada à limitação da propriedade, ela está voltada à defesa dos consumidores, para que eles não paguem mais pelo estacionamento ficando menos tempo no estabelecimento. Eu, digamos assim, teria uma tendência de votar pela ausência de inconstitucionalidade formal. Por outro lado, esse argumento que trouxe agora o Ministro Barroso realmente me convenceu, é uma intervenção indevida no domínio econômico. Os próprios acórdãos do Supremo que tratam como Direito Civil assentam que é de Direito Civil, porque é uma relação estabelecida entre o titular do estabelecimento e o usuário. Se é uma relação estritamente privada entre o titular do estabelecimento e o usuário, no meu modo de ver, não cabe ao Estado fixar o preço do estacionamento.
[Min. Luiz Fux. Voto. ADI 4862/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18/8/2016]
[grifo nosso]

Desse modo, não vejo aplicação deste precedente de nossa Corte Suprema para o PLO em epígrafe, uma vez que aqui não se controlam preços, tampouco se estabelecem fórmulas de cálculos de preços. Assim, entendo pela natureza consumerista do PLO 167/2019, de autoria do Deputado Edivaldo Holanda, com aplicação do Art. 124, V e VIII CF/88 (Competência concorrente da União, Estados e Municípios).

Diante da definição do SFT na ADI 1980, cabe-nos esclarecer que a limitação, na competência legislativa concorrente, aos Estados, de regular apenas os aspectos específicos de suas realidades locais incide tão somente quando houver norma geral, da União. Na ausência desta norma geral, ao Estado Constituição não exige que espere a atividade normativa federal, mas lhe permite prover legislação geral e específica, estando aquela válida até que chegue à vigência norma nacional. Segue trecho da ADI 1980 (grifos nossos):
A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 2º (...). Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma específica, adaptando as normas gerais de "produção e consumo" e de "responsabilidade por dano ao (...) consumidor" expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da legislação federal correlativa, em tema de comercialização de combustíveis.
[ADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, j. 16-4-2009, P, DJE de 7-8-2009.]
ADI 2.832, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 7-5-2008, P, DJE de 20-6-2008
Nesta luz, na ausência de norma nacional geral, é o estado competente a editar norma que fique em vigência nos aspectos gerais até o surgimento de norma nacional que os regule, e nos seus aspectos específicos ao Estado sem tais limitações.

Da Espécie de Ato Parlamentar
Considero a matéria de competência do Legislativo Estadual, inclusive na propositura, na forma de Projeto de Lei Ordinária Estadual, na forma do art. 41 e ss. da Constituição Estadual.


VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE FORMAL, COMPETÊNCIA PROPOSITIVA DO DEPUTADO ESTADUAL do Projeto de Lei nº 167/2019.
               É o voto.






PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 167/2019, nos termos do voto do Relator.
 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 07 de maio de 2019.  
[bookmark: _GoBack]                                                                  
                                                                    Presidente Deputado Neto Evangelista
                                                                   Relator Deputado Doutor Yglésio
                                                              
Vota a favor                                                                           Vota contra
Deputado César Pires                                                              ________________________
Deputado Wendell Lages                                                        ______________________
Deputado Fernando Pessoa                                                     _________________________
________________________                                                 _________________________
________________________                                                 _________________________
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